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Introdução

A Lei nº 4.504, de 30 de novembro de 1964, conhecida como 
Estatuto da Terra, dispõe sobre a reforma agrária e a política 
agrícola no Brasil, estabelecendo direitos e obrigações relacio-
nados aos bens imóveis rurais. O estatuto visa promover a justi-
ça social e aumentar a produtividade no campo, buscando uma 

e uso. 

-
das que visam promover a melhor distribuição da terra, visando 
atender aos princípios de justiça social e ao aumento da produ-
tividade. 

A propriedade privada da terra possui uma função social, e 
seu uso deve ser condicionado ao bem-estar coletivo. 

A lei estabelece instrumentos e diretrizes para a formulação 
e execução da política agrícola e da reforma agrária, incluindo 
planos nacionais e regionais de reforma agrária. 
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Imóveis rurais que não cumprirem sua função social podem 

agrária. 

-

A Lei do Estatuto da Terra é considerada um marco no di-
reito agrário brasileiro, estabelecendo as bases para as políticas 
de reforma agrária e uso da terra no país
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TÍTULO I
Disposições Preliminares

CAPÍTULO I
(VIDE DECRETO Nº 55.891, DE 1965)

PRINCÍPIOS E DEFINIÇÕES

-

-

O Estatuto da Terra (Lei nº 4.504/1964) regula os direitos 
e obrigações relacionados aos imóveis rurais, com o objetivo de 
executar a Reforma Agrária e promover a Política Agrícola. Essa 
lei estabelece normas para a utilização da terra, buscando garan-
tir sua função social e o acesso do trabalhador rural aos benefí-
cios da produção. 

O Estatuto da Terra estabelece princípios e diretrizes para 

criação de órgãos responsáveis pela execução e administração, e 
a determinação de objetivos para os planos regionais de reforma 
agrária. A lei também aborda a função social da propriedade rural, 
estabelecendo que a terra deve ser utilizada de forma a promo-
ver a justa remuneração do trabalhador, o aumento da produtivi-
dade e o bem-estar coletivo. 
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Além disso, o Estatuto da Terra prevê a possibilidade de de-
sapropriação de imóveis rurais que não cumprirem sua função 

-
jeto de lei em tramitação que visa proibir a desapropriação de 

O Estatuto da Terra é um instrumento importante para a 
política agrícola do país, buscando equilibrar o direito à proprie-
dade com a necessidade de garantir o acesso à terra e promover 
o desenvolvimento rural sustentável. 

-

A Reforma Agrária visa à redistribuição da terra através de 
mudanças na posse e uso, com o objetivo de promover justiça 
social e aumentar a produtividade agrícola. 

A Reforma Agrária, conforme estabelecido na Lei nº 
4.504/64 (Estatuto da Terra), é um conjunto de medidas políticas 

O foco principal é a redistribuição da terra, buscando uma distri-
buição mais justa e equitativa entre a população. 

Essa redistribuição é realizada através de alterações no re-
gime de posse e uso da terra, o que pode incluir a desapropriação 
de terras improdutivas ou mal utilizadas, a regularização fundi-
ária de áreas ocupadas por pequenos agricultores e a criação de 
assentamentos rurais. 


